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Henrique Gamito, administrador da 
EMATUM, diz que estudo de viabilidade 
estava desenquadrado da realidade e 
a empresa não estava preparada para 
implementar o projecto
l Entrou para a EMATUM pela mão do então Ministro das Finanças Manuel Chang, a quem 
servia como assessor para a área de segurança. No mesmo dia em que a EMATUM foi criada, 
Henrique Gamito foi indicado administrador executivo para a área financeira e assinou o con-
trato de fornecimento de equipamentos com a Abu Dhabi Mar, uma das empresas do grupo 
Privinvest. Além do salário a que tinha direito como administrador da EMATUM, Gamito disse 
que não recebeu nenhuma comissão, não foi aliciado e sempre esteve convencido de que 
estava a servir a soberania do Estado. 

38º DIA DO JULGAMENTO DO ESCÂNDALO DAS “DÍVIDAS OCULTAS”
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Henrique Álvaro Gamito, 71 anos, re-
formado do Ministério das Finanças, 
foi administrador executivo da EMA-

TUM de Agosto de 2013 a Julho de 2015, e 
passou a administrador não executivo até Ja-
neiro 2016. Foi informado pelo Ministro das 
Finanças, Manuel Chang, que devia integrar 
a direcção da EMATUM, em representação 
do Instituto de Gestão das Participações de 
Estado (IGEPE), tendo sido nomeado Admi-
nistrador executivo no mesmo dia em que 
foi criada a empresa. O declarante disse que 
quando o então Ministro das Finanças o in-
formou que devia integrar a direcção da EMA-
TUM, a empresa ainda não tinha sido criada. 
“O então Ministro das Finanças informou-me 
que seria uma empresa dirigida pelo SISE e 
o objectivo principal seria a angariação de 
receitas para o financiamento do sector de 
defesa e segurança”. 

Confirmou ter assinado o contrato de forne-
cimento de equipamentos com a Abu Dhabi 
Mar (uma das empresas do grupo Privinvest) 
e o contrato de financiamento da EMATUM 
no valor de 850 milhões de dólares com o 
Credit Suisse. O declarante disse que teve 
acesso ao estudo de viabilidade da EMATUM 
através do então PCA da empresa, António 
Carlos do Rosário, mas alega desconhecer os 
autores. Na altura em que recebeu o estudo 
de viabilidade já tinha assinado o contrato de 
fornecimento. “O contrato de fornecimento 
foi assinado a 2 de Agosto de 2013, no mes-
mo dia em que foi criada a EMATUM e foram 
constituídos os seus órgãos sociais”.

Perguntado pelo Ministério Público se teve 
tempo para analisar o contrato de forne-
cimento antes de assinar, Henrique Álvaro 
Gamito respondeu que os documentos já ti-
nham sido elaborados e tinham a assinatura 
do PCA António Carlos do Rosário, além de 
que vinham em inglês, língua que não do-
mina. “Eu fui à EMATUM por indicação dos 
Ministro das Finanças e foi de boa-fé que as-
sinei. Estava convencido que o contrato de 
fornecimento tinha sido submetido ao crivo 
e análise de outros intervenientes antes de 
chegar às minhas mãos. Eu não estava fami-
liarizado com barcos e equipamentos cons-
tantes do contrato. Não tinha capacidade 
para fazer avaliação”. 

Como administrador executivo da EMATUM, 
teve a missão de obter junto do Banco de Mo-
çambique a autorização de contratação da dí-
vida de 850 milhões de dólares no banco Credit 
Suisse. “Todo o processo de constituição, finan-
ciamento e contratação da empresa fornecedo-
ra de equipamentos para a EMATUM foi tratado 
por António Carlos do Rosário na qualidade de 
PCA da empresa e oficial sénior do SISE. Todo 
esse processo foi tratado com secretismo por 
envolver a segurança de Estado”.

Perguntado se como administrador exe-
cutivo da EMATUM poderia falar de aspec-
tos concretos que mostram que a empresa 

estava ligada à segurança, Henrique Gamito 
referiu-se ao quadro do pessoal que era for-
mado maioritariamente por oficiais do SISE. 
“Alguns já os conhecia antes. A minha ligação 
com a área de segurança vem desde 1991. 
Fui colocado como chefe do Departamen-
to Zero do Ministério das Finanças. A minha 
colocação na EMATUM vinha do facto de ter 
trabalhado na área de segurança dentro do 
Ministério das Finanças”. À pergunta se teve 
conhecimento de uma actividade concreta 
da EMATUM relacionada à defesa e seguran-
ça, o declarante respondeu negativamente.

Henrique Álvaro Gamito admite que, em-
bora tenha subscrito o contrato de financia-
mento da EMATUM, não teve nenhum con-
tacto com o Credit Suisse e os documentos 
que assinou recebeu das mãos de António 
Carlos do Rosário. “Assinei os contratos de 
fornecimento de equipamentos, mas não 
participei do respectivo processo de procu-
rement e negociação. Foi veiculado num dos 
nossos encontros na EMATUM que, além dos 
equipamentos constantes do contrato ce-
lebrado com a Abu Dhabi Mar, foram incluí-
dos outros equipamentos de carácter militar. 
Estes equipamentos estavam estimados em 
500 milhões de dólares”. 

Segundo o declarante, a EMATUM recebeu 
do exterior (de uma das empresas do grupo 
Privinvest) três milhões de dólares para pagar 
as despesas de instalação da empresa e de 
logística para o início das actividades. “Foi o 
PCA António Carlos do Rosário que informou 
ao conselho de administração que a EMA-
TUM iria receber três milhões de dólares. Essa 
informação consta da acta da reunião”. Parte 

do valor foi usada para a compra de viaturas 
para alguns membros do conselho de admi-
nistração. Acrescentou ainda que a EMATUM 
recebeu outro dinheiro que não pode preci-
sar vindo do Credit Suisse por se ter constata-
do que do valor referente à taxa de juro pago 
pela empresa, havia um remanescente. 

Os membros do conselho de administração 
da EMATUM tinham uma remuneração men-
sal de 180 mil meticais líquidos, incluídos os 
subsídios de representação e de combustí-
veis. Os salários eram pagos através de fundos 
que a EMATUM recebeu do exterior, nomea-
damente do grupo Privinvest. O declarante 
disse que todos os membros do conselho 
de administração recebiam salários, mas não 
sabe se aqueles que eram simultaneamente 
funcionários públicos recebiam outras remu-
nerações. Até Julho de 2015, altura em que 
deixou de ser administrador executivo, a em-
presa tinha mais de 190 trabalhadores. 

A afirmação de Henrique Gamito contradiz 
as declarações do reu António Carlos do Ro-
sário segundo as quais na sua qualidade de 
PCA das três empresas (ProIndicus, EMATUM 
e MAM) não recebia nenhuma remuneração. 
Além da revelação feita por Henrique Álvaro 
Gamito de que todos os membros do conse-
lho de administração da EMATUM recebiam 
um salário líquido de 180 mil meticais, na se-
gunda-feira o também declarante Eugénio 
Matlaba revelou que os membros do conse-
lho de administração da ProIndicus tinham 
salários mensais que variaram entre 200 e 
300 mil meticais.

Henrique Álvaro Gamito confirmou que 
durante o funcionamento da EMATUM foi 
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constatado que o estudo de viabilidade que 
tinha servido de base para a constituição da 
empresa estava desenquadrado da realida-
de, além de que não tinha sido feita uma boa 
preparação para a implementação do projec-
to. “O pessoal envolvido na faina foi forma-
do a posterior, o preço do atum no mercado 
internacional estava aquém do estimado no 
estudo de viabilidade, os equipamentos para 
a pesca chegaram com atraso e com defi-
ciências operacionais que exigiram que fos-
sem submetidos à adequação”. Mas fez notar 
que não eram precisos grandes intervenções, 
tanto é que as reparações foram feitas den-
tro do país sem necessidade de recorrer ao 
fabricante. “Quando os eram fabricados havia 
fiscalização. Mas quando chegaram a Mapu-
to, detectou-se a necessidade de acrescentar 
algum equipamento, como camas”.

O Ministério Público quis saber o que é que 
os barcos da EMATUM tinham que os diferen-
ciava de barcos comuns da pesca, ao que o 
declarante respondeu nos seguintes termos: 
“Se tinham componentes diferentes dos bar-
cos normais de pesca, não sei dizer com cer-
teza. Mas sabia que havia uma interligação 
entre as empresas. Havia uma complementa-
ridade entres os barcos da EMATUM, ProIndi-

cus e MAM. Ouvi isso do PCA, António Carlos 
do Rosário, nas sessões do conselho de admi-
nistração da EMATUM”. 

O declarante disse ainda que o atum abun-
dante na costa moçambicana é de qualida-
de inferior ao atum constante do estudo de 
viabilidade, além de que a capacidade de 
processamento na altura em que esteve na 
EMATUM não condizia com os padrões in-
ternacionalmente exigidos. Em relação ao 
processo de emissão de garantias de Estado 
para a contratação da dívida da EMATUM, o 
declarante disse que não teve qualquer in-
tervenção nem gratificação. Henrique Álvaro 
Gamito disse que acompanhou os problemas 
relacionados com os altos custos de opera-
cionalização dos barcos e a escassez de isca 
para a captura de atum nas águas moçam-
bicanas, mas não pode dar detalhes porque 
não se tratava da sua área. “Tínhamos uma 
administradora para a área de operações que 
pode dar detalhes. Falo de Ivone Lichucha, 
quadro das pescas”.

Perguntado se durante o período em que 
esteve na EMATUM como administrador exe-
cutivo a empresa teve receitas, o declarante 
disse estar lembrado que assistiu à descarga 
de 10 e de 14 toneladas de atum no Porto 

de Maputo. Mas não precisou o valor que de 
mercadoria gerou. “Parte do atum da primei-
ra faina foi oferecido aos centros internatos 
e outro foi vendido no mercado doméstico”. 

Citando o relatório de auditora de 2014 fei-
to pela Ernest & Young, a representante do 
Ministério Público disse que a EMATUM apre-
sentava prejuízo de mais de um bilião de me-
ticais, com tendência de agravamento expo-
nencial nos anos subsequentes. E questionou 
ao declarante de onde viria o capital para a 
operacionalização da empresa, uma vez que 
o relatório dizia que não havia receitas: “Tí-
nhamos que fazer um esforço para reduzir 
os custos operacionais e as despesas com o 
seguro dos barcos. A partir do momento em 
que a empresa fosse operar na plenitude, 
com todos os barcos, estaria em condições 
de gerar receitas suficientes”. 

Antes de ser indicado para integrar a di-
recção da EMATUM, Henrique Gamito traba-
lhava como assessor do então Ministro das 
Finanças (Manuel Chang) para a área de se-
gurança. O Ministério Públicos perguntou se 
nessa qualidade teria recebido um expedien-
te relativo ao projecto de proteção da Zona 
Económica Exclusiva de Moçambique, ao 
que o declarante respondeu negativamente. 
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